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VVade Mecum Defensoria

Apresentação

A Editora Rideel, reconhecida no mercado editorial pela excelência de seus Vade Mecuns, e o 
Ciclos Método, referência em cursos para concursos públicos, apresentam a 1a edição do Vade Mecum 
Defensoria Pública – Ciclos.

Sempre pensando em como facilitar ainda mais a vida do concurseiro e, em especial, daqueles de 
olho na 2a fase, a presente obra busca reunir as principais normas legais e infralegais que não constam no 
Vade Mecum Acadêmico Rideel, mas que são essenciais para um estudo mais avançado e esquematizado, 
e para uma consulta rápida e eficiente durante uma prova discursiva da Defensoria.

Seu formato e projeto gráfico abrangem praticidade e modernidade, facilitando o manuseio e a 
consulta aos temas.

A noção e a importância do Vade Mecum podem ser expressas da seguinte forma:
“Vademecum, vade mecum ou vade‑mécum são variantes unidas pela etimologia latina vade (im‑

perativo de vadere, ir), cum, com, me, comigo, ou seja, aquele que vai comigo, está sempre comigo. Por 
volta de 1690, a expressão denominava o livro inseparável de uma pessoa; mais tarde, o livro que resumia 
as noções básicas de uma ciência, ou de uma arte, por isso, companhia indispensável para seu proprietário 
(ALAIN, Rey (Org.). Dictionnaire Historique de la Langue Française. Paris: Dictionnaires Le Robert, 1992. 
v. 2, p. 2.207)”. (Marcus Cláudio Acquaviva)

Ainda, a obra mantém os diversos facilitadores:
• Índice Cronológico Geral
• Índices por Assuntos da Legislação Complementar
• Notas remissivas objetivas e diretas a outros artigos, diplomas legais e súmulas
• Atualizações de 2023 em destaque
• Legislação organizada por matéria (Constitucional, Civil, Penal etc.)
• Indicação das leis no cabeçalho da Legislação Complementar
• Tarjas laterais acompanhando a indicação da capa

Visando garantir a melhor experiência possível para o leitor, a Editora Rideel disponibiliza, gratuita‑
mente, as atualizações publicadas no DOU e DJe, até 31-12-2023, que afetem o conteúdo veiculado nesta 
edição, com a mesma diagramação da página do livro, no site www.apprideel.com.br. Para ter acesso, 
basta se cadastrar.

Esta Editora, sempre empenhada em aprimorar seus livros, permanece receptiva às críticas e su‑
gestões pelo e‐mail: sac@rideel.com.br.

O Editor
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Vade Mecum Defensoria

LEI No 8.745,  
DE 9 DE DEZEMBRO DE 1993

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal, e dá outras providências.
	Publicada no DOU de 10-12-1993.
	Art. 37, IX, da CF.
	Art. 7o da MP 2.165-36 de 23-08-2001, que institui o Au-

xílio‑Transporte, dispõe sobre o pagamento dos militares 
e dos servidores do Poder Executivo Federal, inclusive de 
suas autarquias, fundações, empresas públicas e socieda-
des de economia mista.

Art. 1o Para atender a necessidade temporária de excepcio‑
nal interesse público, os órgãos da Administração Federal 
direta, as autarquias e as fundações públicas poderão 
efetuar contratação de pessoal por tempo determinado, 
nas condições e prazos previstos nesta Lei.
Art. 2o Considera‑se necessidade temporária de excepcional 
interesse público:
I – assistência a situações de calamidade pública;
II – assistência a emergências em saúde pública;
	Inciso II com a redação dada pela Lei no  12.314, de 

19-8-2010.
III – realização de recenseamentos e outras pesquisas de 
natureza estatística efetuadas pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE;
	Inciso III com a redação dada pela Lei no  9.849, de 

26-10-1999.
IV – admissão de professor substituto e professor visitante;
V – admissão de professor e pesquisador visitante estrangeiro;
VI – atividades:
	Caput do inciso VI com a redação dada pela Lei no 9.849, de 

26-10-1999.
a)	 especiais nas organizações das Forças Armadas para 

atender à área industrial ou a encargos temporários de 
obras e serviços de engenharia;

	Alínea a acrescida pela Lei no 9.849, de 26-10-1999.
b)	 de identificação e demarcação territorial;
	Alínea b com a redação dada pela Lei no  11.784, de 

22-9-2008.
c)	 Revogada. Lei no 10.667, de 14-5-2003.
d)	 finalísticas do Hospital das Forças Armadas;
	O STF, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a 

ADIN no 3.237 para declarar a inconstitucionalidade das alí-
neas d e g do inciso VI do art. 2o da Lei no 8.745/1993, com a 
redação dada pela Lei no 9.849/1999, limitando‑se os efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade para que ocorram 
um ano após a publicação da decisão final desta ação no Diá-
rio Oficial da União quanto à alínea d, e, quanto à alínea g, após 
quatro anos. (DJe de 31-3-2014 e DOU de 1o-4-2014)

e)	 de pesquisa e desenvolvimento de produtos destinados 
à segurança de sistemas de informações, sob responsa‑
bilidade do Centro de Pesquisa e Desenvolvimento para 
a Segurança das Comunicações – CEPESC;

f)	 de vigilância e inspeção, relacionadas à defesa agro‑
pecuária, no âmbito do Ministério da Agricultura e do 
Abastecimento, para atendimento de situações emergen‑
ciais ligadas ao comércio internacional de produtos de 
origem animal ou vegetal ou de iminente risco à saúde 
animal, vegetal ou humana;

g)	 desenvolvidas no âmbito dos projetos do Sistema de 
Vigilância da Amazônia – SIVAM e do Sistema de Proteção 
da Amazônia – SIPAM;

	Alíneas d a g acrescidas pela Lei no 9.849, de 26-10-1999.
	O STF, por unanimidade, julgou parcialmente procedente a 

ADIN no 3.237 para declarar a inconstitucionalidade das alí-
neas d e g do inciso VI do art. 2o da Lei no 8.745/1993, com a 
redação dada pela Lei no 9.849/1999, limitando‑se os efeitos 
da declaração de inconstitucionalidade para que ocorram 
um ano após a publicação da decisão final desta ação no Diá-
rio Oficial da União quanto à alínea d, e, quanto à alínea g, após 
quatro anos. (DJe de 31-3-2014 e DOU de 1o-4-2014)

h)	 técnicas especializadas, no âmbito de projetos de coo‑
peração com prazo determinado, implementados me‑
diante acordos internacionais, desde que haja, em seu 
desempenho, subordinação do contratado ao órgão ou 
entidade pública;

	Alínea h acrescida pela Lei no 10.667, de 14-5-2003.
i)	 técnicas especializadas necessárias à implantação de 

órgãos ou entidades ou de novas atribuições definidas 
para organizações existentes ou as decorrentes de au‑
mento transitório no volume de trabalho que não possam 
ser atendidas mediante a aplicação do art. 74 da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990;

j)	 técnicas especializadas de tecnologia da informação, 
de comunicação e de revisão de processos de trabalho, 
não alcançadas pela alínea i e que não se caracterizem 
como atividades permanentes do órgão ou entidade;

l)	 didático‑pedagógicas em escolas de governo; e
	Alíneas i a l acrescidas pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
m)	 de assistência à saúde para povos indígenas e de atividades 

temporárias de apoio às ações de proteção etnoambiental 
para povos indígenas; e

	Alínea m com a redação dada pela Lei no  14.600, de 
19-6-2023.

n)	 com o objetivo de atender a encargos temporários de 
obras e serviços de engenharia destinados à construção, 
à reforma, à ampliação e ao aprimoramento de estabe‑
lecimentos penais;

	Alínea n acrescida pela Lei no 13.886, de 17-10-2019.
VII – admissão de professor, pesquisador e tecnólogo 
substitutos para suprir a falta de professor, pesquisador ou 
tecnólogo ocupante de cargo efetivo, decorrente de licen‑
ça para exercer atividade empresarial relativa à inovação;
	Inciso VII acrescido pela Lei no 10.973, de 2-12-2004.
VIII – admissão de pesquisador, de técnico com formação 
em área tecnológica de nível intermediário ou de tecnólo‑
go, nacionais ou estrangeiros, para projeto de pesquisa 
com prazo determinado, em instituição destinada à pes‑
quisa, ao desenvolvimento e à inovação;
	Inciso VIII com a redação dada pela Lei no  13.243, de 

11-1-2016.
IX – combate a emergências ambientais, na hipótese de 
declaração, pelo Ministro de Estado do Meio Ambiente, da 
existência de emergência ambiental na região específica;
	Inciso IX acrescido pela Lei no 11.784, de 22-9-2008.
X – admissão de professor para suprir demandas decorren‑
tes da expansão das instituições federais de ensino, res‑
peitados os limites e as condições fixados em ato conjunto 
dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão e 
da Educação;
	Inciso X acrescido pela Lei no 12.425, de 17-6-2011.
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Vade Mecum Defensoria

Lei no 8.899/1994 – Decreto no 3.298/1999

LEI No 8.899,  
DE 29 DE JUNHO DE 1994

Concede passe livre às pessoas 
portadoras de deficiência no sistema de 
transporte coletivo interestadual.
	Publicada no DOU de 30-6-1994.
Art. 1o É concedido passe livre às pessoas portadoras de 
deficiência, comprovadamente carentes, no sistema de 
transporte coletivo interestadual.
Art. 2o O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo 
de noventa dias a contar de sua publicação.
Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4o Revogam‑se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de junho de 1994;  
173o da Independência e  

106o da República.
Itamar Franco

DECRETO No 3.298,  
DE 20 DE DEZEMBRO DE 1999

Regulamenta a Lei no 7.853, de 24 de outubro de 1989, 
dispõe sobre a Política Nacional para a Integração 
da Pessoa Portadora de Deficiência, consolida as 
normas de proteção, e dá outras providências.
	Publicado no DOU de 21-12-1999.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência compreende o conjunto de orienta‑
ções normativas que objetivam assegurar o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais das pessoas portadoras 
de deficiência.
Art. 2o Cabe aos órgãos e às entidades do Poder Público 
assegurar à pessoa portadora de deficiência o pleno exercício 
de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, 
à saúde, ao trabalho, ao desporto, ao turismo, ao lazer, à 
previdência social, à assistência social, ao transporte, à 
edificação pública, à habitação, à cultura, ao amparo à 
infância e à maternidade, e de outros que, decorrentes da 
Constituição e das leis, propiciem seu bem‑estar pessoal, 
social e econômico.
Art. 3o Para os efeitos deste Decreto, considera‑se:
I – deficiência – toda perda ou anormalidade de uma estru‑
tura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que 
gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro 
do padrão considerado normal para o ser humano;
II – deficiência permanente – aquela que ocorreu ou se 
estabilizou durante um período de tempo suficiente para 
não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se 
altere, apesar de novos tratamentos; e
III – incapacidade – uma redução efetiva e acentuada da 
capacidade de integração social, com necessidade de 
equipamentos, adaptações, meios ou recursos especiais 
para que a pessoa portadora de deficiência possa receber 
ou transmitir informações necessárias ao seu bem‑estar 
pessoal e ao desempenho de função ou atividade a ser 
exercida.

Art. 4o É considerada pessoa portadora de deficiência a 
que se enquadra nas seguintes categorias:
I – deficiência física – alteração completa ou parcial de um 
ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o com‑
prometimento da função física, apresentando‑se sob a for‑
ma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, 
tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, 
hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, 
paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade 
congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas 
e as que não produzam dificuldades para o desempenho 
de funções;
II – deficiência auditiva – perda bilateral, parcial ou to‑
tal, de quarenta e um decibéis (dB) ou mais, aferida por 
audiograma nas frequências de 500HZ, 1.000HZ, 2.000Hz 
e 3.000Hz;
III – deficiência visual – cegueira, na qual a acuidade 
visual é igual ou menor que 0,05 no melhor olho, com a 
melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acui‑
dade visual entre 0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor 
correção óptica; os casos nos quais a somatória da medida 
do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 
60o; ou a ocorrência simultânea de quaisquer das condi‑
ções anteriores;
	Incisos I a III com a redação dada pelo Dec. no 5.296, de 

2-12-2004.
IV – deficiência mental – funcionamento intelectual sig‑
nificativamente inferior à média, com manifestação antes 
dos dezoito anos e limitações associadas a duas ou mais 
áreas de habilidades adaptativas, tais como:
a)	 comunicação;
b)	 cuidado pessoal;
c)	 habilidades sociais;
d)	 utilização dos recursos da comunidade;
	Alínea d com a redação dada pelo Dec. no  5.296, de 

2-12-2004.
e)	 saúde e segurança;
f)	 habilidades acadêmicas;
g)	 lazer; e
h)	 trabalho;
V – deficiência múltipla – associação de duas ou mais 
deficiências.

CAPÍTULO II
DOS PRINCÍPIOS

Art. 5o A Política Nacional para a Integração da Pessoa 
Portadora de Deficiência, em consonância com o Programa 
Nacional de Direitos Humanos, obedecerá aos seguintes 
princípios;
I – desenvolvimento de ação conjunta do Estado e da so‑
ciedade civil, de modo a assegurar a plena integração da 
pessoa portadora de deficiência no contexto socioeconô‑
mico e cultural;
II – estabelecimento de mecanismos e instrumentos legais 
e operacionais que assegurem às pessoas portadoras de 
deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos que, 
decorrentes da Constituição e das leis, propiciam o seu 
bem‑estar pessoal, social e econômico; e
III – respeito às pessoas portadoras de deficiência, que 
devem receber igualdade de oportunidades na sociedade 
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Constituição da Organização Mundial de Saúde

CONSTITUIÇÃO DA ORGANIZAÇÃO 
MUNDIAL DE SAÚDE

	Promulgada pelo Dec. no 26.042, de 17-12-1948.
Os Estados‑partes nesta Constituição declaram, de acordo 
com a Carta das Nações Unidas, que os princípios seguintes 
são fundamentais para a felicidade de todos os povos, para 
a harmonia de suas relações e para a sua segurança.
A saúde é um estado de completo bem‑estar físico, mental e 
social, e não apenas a ausência de doença ou enfermidade.*

O gozo do melhor estado de saúde que lhe seja possível 
atingir, constitui um dos direitos fundamentais de todo ser 
humano, sejam quais forem sua raça, sua religião, suas 
opiniões políticas, sua condição econômica ou social.
A saúde de todos os povos é condição fundamental para 
a consecução da paz e da segurança, e depende da mais 
estreita cooperação de indivíduos e de Estados.
Os resultados obtidos por cada Estado ao melhoramento e 
na proteção da saúde, são preciosos para todos.
A desigualdade de desenvolvimento dos diversos países no 
que se refere ao melhoramento da saúde, e à luta contra 
as doenças, particularmente das doenças transmissíveis, 
é um perigo para todos.
O sadio desenvolvimento da criança é de importância funda‑
mental; a capacidade de viver em harmonia com um meio de 
uma contínua mutação é essencial a esse desenvolvimento.
A extensão a todos os povos dos benefícios decorrentes do 
conhecimento das ciências médicas, psicológicas e ciências 
afins é essencial para lograr‑se o mais alto grau de saúde.
Uma opinião pública esclarecida e uma cooperação ativa 
por parte do público, são de uma importância capital para 
o melhoramento da saúde dos povos.
Os Governos são responsáveis pela saúde de seus povos; 
eles só poderão desincumbir‑se desse encargo tamanho as 
medidas sanitárias e sociais apropriadas.
Aceitando esses princípios, com o objetivo de cooperar entre 
si e com quaisquer outras para melhorar e proteger a saúde de 
todos os povos, as Partes Contratantes convém na presente 
Constituição e criam por este instrumento a “Organização 
Mundial de Saúde” como uma agência especializada nos 
termos do art. 57 da Carta das Nações Unidas.

CAPÍTULO I
OBJETIVO

Artigo 1. O Objetivo da “Organização Mundial de Saúde” 
(aqui doravante denominada Organização), é conduzir todos 
os povos ao nível de saúde mais elevado possível.

CAPÍTULO II
FUNÇÕES

Artigo 2. Para atingir o seu objetivo, a Organização terá 
como funções:
a)	 atuar como autoridade diretora e coordenadora dos 

trabalhos internacionais em assuntos relativos â saúde.
b)	 estabelecer e manter uma colaboração efetiva com as 

Nações Unidas, as agências especializadas, as reparti‑

*	 A palavra “ENFERMIDADE” é empregada, aqui, na acepção que a medicina lhe empresta para traduzir, na expressão, de Littréee, “ aqueles casos em que o indivíduo, com ou 
sem desordem apreciável da disposição material do corpo, não possui esta ou aquela função ou a possui de maneira imperfeita ou irregular”.

ções governamentais de saúde, os grupos profissioanis 
e quaisquer outras organizações que pareçam indicadas;

c)	 auxiliar os Governos, à sua solicitação, a reforçar seus 
serviços de saúde;

d)	 prestar assistência técnica adequada, e, nos casos de 
emergência, prestar a ajuda necessária a pedido dos 
Governos ou mediante sua aceitação;

e)	 proporcionar, ou ajudar a proporcionar, a pedido das 
Nações Unidas, serviços sanitários e socorros a deter‑
minados grupos, tais como as populações de território 
sob tutela;

f)	 criar e manter os serviços administrativos e técnicos 
que forem julgados necessários, inclusive serviços epi‑
demiológicos e estatísticos;

g)	 estimular e levar avante a ação tendente a suprimir as 
doenças epidêmicas, endêmicas e outras;

h)	 estimular, se necessário, em cooperação com outros 
serviços especializados, a adoção de medidas preventivas 
dos danos causados por acidentes;

i)	 favorecer, em cooperação se necessário com outras 
agências especializadas, a melhoria da nutrição, da 
habitação, das condições sanitárias, das diversões, das 
condições econômicas e do trabalho, e quaisquer outros 
fatores de higiene do meio;

j)	 promover a cooperação entre os grupos científicos e 
profissionais que contribuem para a melhoria das con‑
dições de saúde;

k)	 propor convenções acordos e regulamentos, fazer reco‑
mendações concernentes às questões internacionais de 
saúde e executar os encargos que possam ser afetos, 
por tais atos, à Organização e que respondam aos seus 
objetivos;

l)	 incentivar ação em prol da saúde e do bem‑estar da 
mãe e da criança e fomentar a capacidade de viver em 
harmonia com um meio em plena evolução;

m)	animar todas as inciativas no campo de higiene mental 
particularmente aquelas que afetam a harmonia das 
relações humanas;

n)	 estimular e dirigir pesquisas no campo de saúde;
o)	 promover a elevação do nível de ensino e da prática na 

medicina, higiene e profissões afins;
p)	 estudar e difundir em cooperação, se necessário, com 

outras instituições especializadas, normas administrativas 
e sociais relativas à saúde pública e à assistência médica 
preventiva e curativa, inclusive os serviços hospitalares 
e de segurança social;

q)	 prestar informações, conselho e assistência em tudo 
que se relacione com a saúde;

r)	 contribuir para a formação de uma opinião pública es‑
clarecida nos assuntos atinentes à saúde;

s)	 organizar e rever de acordo com as necessidades a 
nomenclatura internacional das doenças, de morte e 
dos métodos de higiene pública;

t)	 padronizar conforme for conveniente os métodos de 
diagnóstico;

u)	 desenvolver, estabelecer e estimular a adoção de normas 
internacionais no que se refere à fabricação de produtos 
alimentícios, biológicos, farmacêuticos e similares;
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LEI No 4.380,  
DE 21 DE AGOSTO DE 1964

Institui a correção monetária nos contratos imobiliários 
de interesse social, o sistema financeiro para 
aquisição da casa própria, cria o Banco Nacional 
da Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito 
Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal 
de Habitação e Urbanismo e dá outras providências.
	Publicada no DOU de 30-9-1964 e retificada no DOU de 

12-10-1964.

CAPÍTULO I
DA COORDENAÇÃO DOS ÓRGÃOS 

PÚBLICOS E DA INICIATIVA PRIVADA

Art. 1o O Governo Federal, através do Ministro de Plane‑
jamento, formulará a política nacional de habitação e de 
planejamento territorial, coordenando a ação dos órgãos 
públicos e orientando a iniciativa privada no sentido de 
estimular a construção de habitações de interesse social e o 
financiamento da aquisição da casa própria, especialmente 
pelas classes da população de menor renda.
Art. 2o O Governo Federal intervirá no setor habitacional 
por intermédio:
I – do Banco Nacional da Habitação;
II – do Serviço Federal de Habitação e Urbanismo;
III – das Caixas Econômicas Federais, IPASE, das Caixas 
Militares, dos órgãos federais de desenvolvimento regio‑
nal e das sociedades de economia mista.
Art. 3o Os órgãos federais enumerados no artigo anterior 
exercerão de preferência atividades de coordenação, orien‑
tação e assistência técnica e financeira, ficando reservados:
I – aos Estados e Municípios, com a assistência dos órgãos 
federais, a elaboração e execução de planos diretores, 
projetos e orçamentos para a solução dos seus problemas 
habitacionais;
II – à iniciativa privada, a promoção e execução de pro‑
jetos de construção de habitações segundo as diretrizes 
urbanísticas locais.
§ 1o Será estimulada a coordenação dos esforços, na mesma 
área ou local, dos órgãos públicos federais, estaduais e 
municipais, bem como das iniciativas privadas, de modo 
que se obtenha a concentração e melhor utilização dos 
recursos disponíveis.
§ 2o A execução dos projetos somente caberá aos órgãos 
federais para suprir a falta de iniciativa local, pública ou 
privada.
Art. 4o Terão prioridade na aplicação dos recursos:
I – a construção de conjuntos habitacionais destinados à 
eliminação de favelas, mocambos e outras aglomerações 
em condições sub‑humanas de habitação;
II – os projetos municipais ou estaduais que com as ofertas 
de terrenos já urbanizados e dotados dos necessários me‑
lhoramentos, permitirem o início imediato da construção 
de habitações;
III – os projetos de cooperativas e outras formas associa‑
tivas de construção de casa própria;
IV – VETADO.
V – a construção de moradia a população rural.

CAPÍTULO II
DA CORREÇÃO MONETÁRIA DOS 

CONTRATOS IMOBILIÁRIOS

Art. 5o Observado o disposto na presente lei, os contratos 
de vendas ou construção de habitações para pagamento a 
prazo ou de empréstimos para aquisição ou construção de 
habitações poderão prever o reajustamento das prestações 
mensais de amortização e juros, com a consequente correção 
do valor monetário da dívida toda a vez que o salário mínimo 
legal for alterado.
§ 1o O reajustamento será baseado em índice geral de preços 
mensalmente apurado ou adotado pelo Conselho Nacional 
de Economia que reflita adequadamente as variações no 
poder aquisitivo da moeda nacional.
§ 2o O reajustamento contratual será efetuado ...(VETADO)... 
na mesma proporção da variação do índice referido no 
parágrafo anterior:
a)	 desde o mês da data do contrato até o mês da entrada 

em vigor do novo nível de salário mínimo, no primeiro 
reajustamento após a data do contrato;

b)	 entre os meses de duas alterações sucessivas do nível 
de salário mínimo nos reajustamentos subsequentes ao 
primeiro.

§ 3o Cada reajustamento entrará em vigor após 60 (sessenta) 
dias da data de vigência da alteração do
salário mínimo que o autorizar e a prestação mensal rea‑
justada vigorará até novo reajustamento.
§ 4o Do contrato constará, obrigatoriamente, na hipótese 
de adotada a cláusula de reajustamento, a relação original 
entre a prestação mensal de amortização e juros e o salário 
mínimo em vigor na data do contrato.
§ 5o Durante a vigência do contrato, a prestação mensal 
reajustada não poderá exceder em relação ao salário mínimo 
em vigor, a percentagem nele estabelecida.
§ 6o Para o efeito de determinar a data do reajustamento e 
a percentagem referida no parágrafo anterior, tomar‑se‑á 
por base o salário mínimo da região onde se acha situado 
o imóvel.
§ 7o VETADO.
§ 8o VETADO.
§ 9o O disposto neste artigo, quando o adquirente for ser‑
vidor público ou autárquico poderá ser aplicado tomando 
como base a vigência da lei que lhes altere os vencimentos.
Art. 6o O disposto no artigo anterior somente se aplicará 
aos contratos de venda, promessa de venda, cessão ou 
promessa de cessão, ou empréstimo que satisfaçam às 
seguintes condições:
a)	 tenham por objeto imóveis construídos, em construção, 

ou cuja construção, seja simultaneamente contratada, 
cuja área total de construção, entendida como a que 
inclua paredes e quotas‑partes comuns, quando se tra‑
tar de apartamento, de habitação coletiva ou vila, não 
ultrapasse 100 (cem) metros quadrados;

b)	 o valor da transação não ultrapasse 200 (duzentas) vezes 
o maior salário mínimo vigente no país;

c)	 ao menos parte do financiamento, ou do preço a ser pago, 
seja amortizado em prestações mensais sucessivas, 
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Resolução Conjunta CNJ/CNMP no 1/2009 – Resolução do CNJ no 96/2009

RESOLUÇÃO CONJUNTA CNJ/CNMP No 1,  
DE 29 DE SETEMBRO DE 2009

Institucionaliza mecanismos de revisão periódica 
das prisões provisórias e definitivas, das medidas 
de segurança e das internações de adolescentes.
	Publicada no DJe 13-10-2009.
Art. 1o As unidades do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, com competência em matéria criminal, infracional e 
de execução penal, implantarão mecanismos que permitam, 
com periodicidade mínima anual, a revisão da legalidade 
da manutenção das prisões provisórias e definitivas, das 
medidas de segurança e das internações de adolescentes 
em conflito com a lei.
§ 1o Para dar cumprimento ao disposto no caput os Tribunais 
e as Procuradorias do Ministério Público poderão promo‑
ver ações integradas, com a participação da Defensoria 
Pública, da Ordem dos Advogados do Brasil, dos órgãos de 
administração penitenciária e de segurança pública, das 
instituições de ensino e outras eventuais entidades com 
atuação correlata.
§ 2o Para auxiliar o trabalho de revisão, os Tribunais e Procura‑
dorias poderão criar grupos de trabalho compostos por juízes 
e membros do Ministério Público, que terão competência 
e atribuição em todo o Estado ou região, e por servidores 
em número compatível com a quantidade de processos.
Art. 2o A revisão consistirá, quanto à prisão provisória, 
na reavaliação de sua duração e dos requisitos que a en‑
sejaram; quanto à prisão definitiva, no exame quanto ao 
cabimento dos benefícios da Lei de Execução Penal e na 
identificação de eventuais penas extintas; e, quanto às 
medidas socioeducativas de internação, provisórias ou 
definitivas, na avaliação da necessidade da sua manutenção 
(art. 121, § 2o, da Lei no 8.069/1990) e da possibilidade de 
progressão de regime.
Art. 3o No curso dos trabalhos serão emitidos atestados de 
pena ou medida de internação a cumprir, serão avaliadas as 
condições dos estabelecimentos prisionais e de internação, 
promovendo‑se medidas administrativas ou jurisdicionais 
voltadas à correção de eventuais irregularidades, podendo, 
ainda, ser agregadas outras atividades, como a atualização 
dos serviços cartorários e institucionais e a promoção de 
programas de reinserção social ao interno e ao egresso do 
sistema carcerário e socioeducativo
Art. 4o Ao final das revisões periódicas serão elaborados 
relatórios para encaminhamento à Corregedoria Nacional 
de Justiça e à Corregedoria Nacional do Ministério Público, 
nos quais constarão, além das medidas adotadas e da sua 
quantificação, propostas para o aperfeiçoamento das rotinas 
de trabalho e do sistema de justiça criminal e da juventude.
Art. 5o A presente resolução não prejudica a atuação 
integrada entre os Conselhos Nacionais de Justiça e do 
Ministério Público e os Tribunais e Procuradorias do Mi‑
nistério Público, na coordenação de mutirões carcerários 
e de medidas socioeducativas.

Art. 6o Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

Brasília, 29 de setembro de 2009.
Ministro Gilmar Mendes

Presidente do CNJ
Roberto Monteiro Gurgel Santos

Presidente do CNMP

RESOLUÇÃO DO CNJ No 96,  
DE 27 DE OUTUBRO DE 2009

Dispõe sobre o Projeto Começar de Novo no 
âmbito do Poder Judiciário, institui o Portal de 
Oportunidades e dá outras providencias.
	Publicada no DJe de 4-11-2009.

CAPÍTULO I
DO PROJETO COMEÇAR DE NOVO

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1o Fica instituído o Projeto Começar de Novo no âmbito 
do Poder Judiciário, com o objetivo de promover ações de 
reinserção social de presos, egressos do sistema carcerário 
e de cumpridores de medidas e penas alternativas.
Art. 2o O Projeto Começar de Novo compõe‑se de um 
conjunto de ações educativas, de capacitação profissional 
e de reinserção no mercado de trabalho, a ser norteado pelo 
Plano do Projeto anexo a esta Resolução.
§ 1o O Projeto será implementado com a participação da 
Rede de Reinserção Social, constituída por todos os órgãos 
do Poder Judiciário e pelas entidades públicas e privadas, 
inclusive Patronatos, Conselhos da Comunidade, univer‑
sidades e instituições de ensino fundamental, médio e 
técnico‑profissionalizantes.
	§  1o com a redação dada pela Res. do CNJ no  326, de 

26-6-2020.
§ 2o Os Tribunais de Justiça deverão celebrar parcerias 
com as instituições referidas no parágrafo anterior para 
implantação do Projeto no âmbito da sua jurisdição, com 
encaminhamento de cópia do instrumento ao Conselho 
Nacional de Justiça.
§ 3o Os demais tribunais que detenham competência criminal, 
deverão promover ações de reinserção compatíveis com as 
penas que executa.
§ 4o Todos os demais tribunais, ainda que não detenham 
competência criminal, poderão também promover ações de 
reinserção, sobretudo no tocante à contratação de presos, 
egressos e cumpridores de medidas e penas alternativas 
com base na Recomendação no 21, do Conselho Nacional 
de Justiça.
Art. 3o O Conselho Nacional de Justiça poderá reconhecer 
as boas práticas e a participação dos integrantes da Rede de 
Reinserção Social, por meio de certificação a ser definida 
por ato da Presidência do Conselho Nacional de Justiça.

CAPÍTULO II
DO PORTAL DE OPORTUNIDADES

Art. 4o Revogado. Res. do CNJ no 390, de 6-5-2021.
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Índice Alfabético‑Remissivo por Assuntos

A
ACESSO
•	•	 à justiça aos excluídos digitais: Recomenda‑

ções nos 101/2021 e 130/2022
•	•	 à justiça de pessoas e povos indígenas: Res. 

do CNJ no 454/2022
AÇÕES AFIRMATIVAS
•	•	 Programa Nacional de: Dec. no 4.228/2002
ACOMPANHAMENTO
•	•	 da medida de monitoramento eletrônico de 

pessoas: Res. do CNJ no 412/2021
•	•	 da Política Nacional para a População em 

Situação de Rua: Dec. no 9.894/2019
ACORDO
•	•	 nas relações locatícias: Lei no 14.216/2021
ACUSADO
•	•	 tratamento da população lésbica, gay, bis‑

sexual, transexual, travesti ou intersexo; 
custodiada, acusada, ré, condenada, privada 
de liberdade, em cumprimento de alternativas 
penais ou monitorada eletronicamente: Res. 
do CNJ no 348/2020

•	•	 tratamento das pessoas indígenas acusadas, 
rés, condenadas ou privadas de liberdade: 
Res. do CNJ no 287/2019

•	•	 tratamento das pessoas migrantes custodia‑
das, acusadas, rés, condenadas ou privadas 
de liberdade, inclusive em prisão domiciliar 
e em outras formas de cumprimento de pena: 
Res. do CNJ no 405/2021

ADOÇÃO
•	•	 adequado atendimento de gestante ou par‑

turiente que manifeste desejo de entregar o 
filho para adoção e a proteção integral da 
criança: Res. do CNJ no 485/2023

•	•	 Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento: 
Port. do CNJ no 114/2022

ÁGUA
•	•	 abastecimento: Dec. no 5.440/2005
ALIMENTAÇÃO
•	•	 alimentação adequada: Lei no 11.346/2006
•	•	 alimentação escolar: Lei no 11.947/2009
ALIMENTOS
•	•	 combate ao desperdício de: Lei no 14.016/2020
•	•	 prisão do devedor de: Recomendação do CNJ 

no 122/2021
•	•	 Programa de Aquisição de Alimentos/Cozinha 

Solidária: Lei no 14.628/2023
ARMAS
•	•	 aquisição, cadastro, registro, porte e comer‑

cialização de armas de fogo e de munição: 
Dec. no 9.847/2019

•	•	 parâmetros de aferição: Port. do Comando do 
Exército no 1.222/2019

ASSOCIAÇÃO
•	•	 de representação dos Municípios: Lei 

no 14.341/2022

B
BENS
•	•	 culturais quilombolas: Dec. no 3.551/2000

C
CADASTRO
•	•	 Cadastro Nacional de Pessoas Condenadas 

por Crime de Estupro: Lei no 14.069/2020

•	•	 Cadastro Nacional de Pessoas Desapareci‑
das: Lei no 13.812/2019

CAPACITAÇÃO
•	•	 relacionada a direitos humanos, gênero, raça 

e etnia, em perspectiva interseccional: Res. 
do CNJ no 492/2023

CONCESSÃO
•	•	 de autorização de viagem ao exterior de crian‑

ças e adolescentes: Res. do CNJ no 131/2011
•	•	 de uso e espaço aéreo: Dec.‑lei no 271/1967
•	•	 de visita íntima ou conjugal a pessoa privada 

de liberdade: Res. do CNPCP no 23/2021
CONTRATOS
•	•	 imobi l iár ios de interesse social :  Lei 

no 4.380/1964
CRIMES
•	•	 contra a dignidade sexual e à violência sexual 

no âmbito da administração pública, direta e 
indireta, federal, estadual, distrital e muni‑
cipal: Lei no 14.540/2023

D
DEPOIMENTO
•	•	 especial de crianças e adolescentes: Reco‑

mendação do CNJ no 33/2010
•	•	 salas de depoimento especial: Recomenda‑

ção do CNJ no 88/2021
DESAPARECIMENTO
•	•	 Política Nacional de Pessoas Desaparecidas: 

Lei no 13.812/2019
•	•	 reconhecimento da morte de pessoas desapa‑

recidas; participação em atividades políticas: 
Lei no 9.140/1995

DESENVOLVIMENTO
•	•	 do ensino fundamental e do magistério: Lei 

no 9.424/1996
•	•	 FUNDERB: Lei no 14.113/2020
DÍVIDA
•	•	 de consumo: Dec. no 11.150/2022
•	•	 novação pelo Fundo de Variação Salarial: Lei 

no 10.150/2000
•	•	 parcelamento junto à Fazenda Nacional: Lei 

no 10.684/2003
DOENÇA
•	•	 notificação compulsória: Lei no 6.259/1975
DROGAS
•	•	 importação de cannabis mediante prescrição 

médica: Res. RDC/ANVISA no 355/2020
•	•	 rede de atenção psicossocial: Port. do MS 

no 3.088/2011
•	•	 unidades de acolhimento: Port. do MS 

no 121/2012
•	•	 vigilância sanitária: Lei no 6.360/1976

E
ENSINO
•	•	 FUNDEB: Lei no 14.113/2020
EQUIDADE
•	•	 racial: Res. do CNJ no 490/2023
ESTABELECIMENTOS PENAIS
•	•	 diretrizes nacionais para oferta de educação 

em estabelecimentos penais: Res. do CNPCP 
no 3/2009

•	•	 federais de segurança máxima: Dec. 
no 6.877/2009

•	•	 indicadores de lotação máxima: Res. do CNP‑
CP no 5/2016

EXAMES
•	•	 de corpo de delito nos casos em que haja 

indícios de prática de tortura e outros trata‑
mentos cruéis, desumanos ou degradantes: 
Res. do CNJ no 414/2021

•	•	 em gestantes: Lei no 14.598/2023

G
GESTANTE
•	•	 exames: Lei no 14.598/2023
•	•	 substituição de pena privativa de liberdade: 

Res. do CNJ no 369/2021

H
HABITAÇÃO
•	•	 Banco Nacional da Habitação: Lei no 4.380/1964
•	•	 Fundo Nacional de Habitação de Interesse 

Social: Lei no 11.124/2005

I
IDENTIFICAÇÃO
•	•	 preliminar, atenção e proteção para criança 

e adolescente desacompanhados ou sepa‑
rados: Res. Conjunta CONANDA/CONARE/
CNIg no 1/2017

•	•	 Sistema Nacional de Registro de Identifica‑
ção Civil: Dec. no 10.977/2022

IGUALDADE
•	•	 racial: Decretos nos 4.886/2003 e 8.136/2013
IMPOSTOS
•	•	 isenção sobre produtos relacionados com 

pobreza menstrual: Recomendação do CNDH 
no 21/2020

INDÍGENA
•	•	 assento de nascimento de indígena no Regis‑

tro Civil das Pessoas Naturais: Res. Conjunta 
do CNJ/CNMP no 3/2012

•	•	 diretrizes e procedimentos para efetivar a 
garantia do direito ao acesso ao Judiciário 
de pessoas e povos indígenas: Res. do CNJ 
no 454/2022

•	•	 educação indígena: Decretos nos  26/1991 
e6.861/2009

•	•	 estabelecimento de barreiras sanitárias pro‑
tetivas de áreas indígenas: Lei no 14.458/2022

•	•	 medidas de proteção social para prevenção 
do contágio e da disseminação da Covid-19 
nos territórios indígenas: Lei no 14.021/2020

•	•	 procedimento administrativo de demarcação 
das terras indígenas: Dec. no 1.775/1996

•	•	 procedimentos ao tratamento das pessoas 
indígenas acusadas, rés, condenadas ou pri‑
vadas de liberdade: Res. do CNJ no 287/2019

L
LIBERDADE
•	•	 Política Nacional de Promoção à Liberdade 

Religiosa: Res. do CNJ no 440/2022

M
MEDIDA DE SEGURANÇA
•	•	 execução: Recomendação do CNJ no 35/2011
MEIO AMBIENTE
•	•	 Política Nacional do Meio Ambiente: Dec. 

no 99.274/1990
•	•	 Política Nacional do Poder Judiciário para o 

Meio Ambiente: Res. do CNJ no 433/de 2021
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